
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
SECRETARIA DE AGRICULTURA

TERMO DE REFERÊNCIA (SERVIÇOS)

Processo nº 001040.000064/2025-63
1. DEFINÇÃO DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de c ontratação de serviço de
revisão programada de 40.000 km para veículo oficial Renault Duster Intense 1.6, ainda em
período de garantia, incluindo mão de obra especializada e fornecimento/troca de peças originais
conforme especificações do fabricante, conforme condições estabelecidas neste instrumento.

A planilha estimativa com descrição do objeto encontra-se no Anexo I-A deste Termo de
Referência.

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação tem por objeto contratação de serviço de revisão programada de 40.000
km para veículo oficial Renault Duster Intense 1.6, ainda em período de garantia, incluindo mão
de obra especializada e fornecimento/troca de peças originais conforme especificações do
fabricante, conforme especificações e diretrizes técnicas aplicáveis.
 
O cenário atual caracteriza-se pela necessidade de realização da revisão programada de
40.000 km do veículo oficial Renault Duster Intense 1.6, ainda em período de garantia, utilizado
pela Secretaria de Agricultura. A ausência dessa manutenção preventiva pode comprometer o
pleno funcionamento do veículo, essencial para o desenvolvimento das atividades técnicas e
operacionais da secretaria. Essa condição impacta diretamente a eficiência e continuidade dos
serviços públicos prestados à população rural, dificultando o deslocamento para fiscalizações,
visitas técnicas e demais ações de apoio ao setor agrícola, comprometendo a segurança, a
confiabilidade e a execução de políticas públicas voltadas ao meio rural.
 
A necessidade da contratação decorre do dever legal e institucional do Município, através da
Secretaria de Agricultura, de manter o patrimônio público e garantir a prestação adequada dos
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serviços de apoio ao setor agrícola, em observância aos princípios constitucionais da
Administração Pública (art. 37 da CF/88) e às demais legislações aplicáveis
 
A execução deste objeto está prevista em planos setoriais da Secretaria de Agricultura voltados
ao desenvolvimento rural e fortalecimento da infraestrutura pública municipal.
 
Ressalta-se que a não realização da contratação acarretará riscos à conservação do veículo,
perda da garantia de fábrica, possíveis falhas mecânicas, interrupções nos serviços públicos,
aumento de custos futuros com reparos corretivos e prejuízos à atuação institucional da
Secretaria de Agricultura, gerando impactos negativos de ordem social, econômica e ambiental.
 
A não execução da contratação implicará:
 

[Risco 1] – Interrupção de serviço público essencial, como ações técnicas e fiscalizações
em áreas rurais.
[Risco 2] – Degradação do patrimônio público e aumento de custos futuros com
manutenção corretiva.
[Risco 3] – Descumprimento de metas previstas no planejamento da Secretaria de
Agricultura.
[Risco 4] – Riscos à segurança dos servidores e à continuidade de serviços essenciais ao
meio rural.

 
Justificativa da Classificação do Objeto
 

O objeto é classificado como serviço técnico especializado, nos termos do art. 6º, inciso XXII,
da Lei nº 14.133/2021, considerando que a revisão programada de 40.000 km exige mão de
obra qualificada e conhecimento técnico específico, conforme as normas e padrões do
fabricante, sendo necessária a execução por oficina autorizada para preservação da garantia do
veículo.
 
Justificativa da Modalidade Licitatória
 

Considerando a natureza e a complexidade do objeto, adota-se a dispensa de licitação, nos
termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de contratação de serviço cujo
valor estimado é inferior ao limite legal estabelecido para a modalidade.
 
Diante do exposto, a contratação mostra-se indispensável para atender às necessidades
identificadas, garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população e
cumprir as obrigações legais e institucionais da Administração Pública, observando-se os
princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.
 
SERVIÇO ESPECIAL
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A presente contratação tem por objeto a execução da revisão programada de 40.000 km do
veículo oficial Renault Duster Intense 1.6, ainda em período de garantia, incluindo a mão de
obra especializada e o fornecimento e substituição de peças originais conforme as
especificações técnicas do fabricante.
Trata-se de serviço técnico especializado de natureza predominantemente operacional, cuja
execução exige conhecimento técnico específico, capacitação profissional e observância
rigorosa às orientações do fabricante, sendo necessária a atuação de empresa autorizada e
habilitada para manter a garantia de fábrica, conforme disposto no art. 74, II, da Lei nº
14.133/2021.
A realização da revisão é etapa indispensável para a conservação do veículo, a prevenção de
falhas mecânicas e a garantia da segurança, confiabilidade e desempenho nas atividades
desenvolvidas pela Secretaria de Agricultura, como ações técnicas, visitas a propriedades rurais
e fiscalizações em campo.
A não contratação deste serviço comprometerá a integridade do veículo, poderá acarretar perda
da garantia de fábrica, aumento de custos futuros com manutenção corretiva e interrupção de
serviços públicos essenciais prestados pela Secretaria, prejudicando o cumprimento das metas
institucionais e o bom atendimento à população rural.
A despesa está prevista no PPA, LDO e LOA. A contratação será realizada por dispensa de
licitação, com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço técnico
especializado com valor estimado inferior ao limite legal.

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Trata-se da contratação de serviço especial de revisão programada de 40.000 km  para
veículo oficial Renault Duster Intense 1.6, ainda em período de garantia, incluindo mão de
obra especializada e fornecimento/troca de peças originais, conforme especificações do
fabricante e diretrizes técnicas aplicáveis.
A descrição da solução apresenta-se técnica e economicamente viável, considerando tratar-se
d e serviço especial, com padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos nos
documentos de contratação, com base em especificações usuais no mercado automotivo. O
histórico brasileiro demonstra a existência de mercado sólido e fornecedores capacitados, o que
garante ampla competitividade e eficiência na contratação.
4. REQUISITOS CONTRATAÇÃO
A execução do objeto deverá atender integralmente às normas técnicas, regulamentações e
boas práticas aplicáveis, garantindo a conformidade, segurança e qualidade do produto ou
serviço contratado. A contratada deverá estar atualizada e observar a legislação vigente e
eventuais manuais ou diretrizes específicas que forem indicadas no edital.
 
SERVIÇO ESPECIAL
(Revisão Programada de Veículo Oficial Renault Duster Intense 1.6)
 
Referências Técnicas e Normativas

Manual do proprietário do Renault Duster Intense 1.6, especialmente as orientações para
revisões programadas;
Normas técnicas e especificações do fabricante Renault;

Requisitos Técnicos Essenciais
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Realização da revisão programada de 40.000 km conforme especificações do manual do
fabricante;
Fornecimento e utilização de peças originais Renault;
Comprovação de experiência e autorização da empresa contratada pela Renault para
execução de manutenção programada;
Emissão de relatório detalhado de serviços realizados e registro no manual do veículo;
Garantia mínima de 90 dias para peças e serviços realizados, conforme recomendação do
fabricante.

Critérios de Sustentabilidade e Eficiência

Utilização de peças originais e materiais certificados, assegurando maior durabilidade e
menor impacto ambiental;
Serviços realizados com eficiência, reduzindo custos futuros com manutenções corretivas;
Procedimentos que garantam a manutenção da garantia de fábrica, evitando a necessidade
de reparos prematuros e substituições inadequadas.

Subcontratação
Não será permitida a subcontratação, considerando a necessidade de responsabilização direta
da empresa contratada, principalmente por se tratar de serviço realizado durante o período de
garantia do veículo.
Garantia da Contratação
Será exigida garantia conforme previsto nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
podendo ser por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança
bancária ou título de capitalização, em percentual definido do valor total da contratação.
 
A garantia deverá cobrir prejuízos decorrentes do não cumprimento do contrato, multas
aplicadas pela Administração, bem como obrigações trabalhistas e previdenciárias não
adimplidas.
 
Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato. 
 
A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90
(noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o
Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
 
Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do
contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
 
A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
 
Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 
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Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de
garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou
títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.
 
Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá
ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com
correção monetária.
 
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério competente.
 
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
 
Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia,
emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo
Federal.
 
O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições
gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado
pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).
 
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o
pagamento de: 
· prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; 
· multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
· obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo Contratado. 
 
Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao
empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e
certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em
julgado de decisão judicial.
 
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
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Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for
notificada. 
 
O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
· O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.
· Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice,
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
 
Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 
· A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.
· A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da
vigência da apólice. 
 
A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.
 
O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Termo de Referência.
 
O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
 
A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
neste Termo de Referência.
 
Condições para Início e Execução dos Serviços

Início dos serviços até 5 dias após emissão da autorização de empenho;
Entrega de cronograma detalhado e plano de trabalho para a execução da revisão;
Responsabilidade da contratada pelo atendimento a recomendações e observações da
fiscalização;
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Emissão de relatório técnico ao final de cada serviço com registro das peças substituídas e
procedimentos realizados.

4.1. Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:
 

4.2. Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da Lei nº 14.133, de 2021)

Na presente contratação será admitida a indicação da seguinte marca: Renault, bem como das
peças e componentes originais recomendados pela montadora , conforme especificações
técnicas do fabricante e exigências contratuais de garantia do veículo Renault Duster Intense 1.6.

Justificativa:
A indicação da marca e a exigência do uso de peças originais Renault são necessárias para
garantir a preservação da garantia de fábrica do veículo, conforme manual do proprietário e
diretrizes técnicas da montadora. O uso de peças não originais ou de marcas genéricas pode
acarretar a perda da cobertura contratual, colocando em risco a integridade do veículo e os
recursos públicos envolvidos na sua aquisição e manutenção.

4.3. Vistoria
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de Execução
Início da execução do objeto:
Até 5 (cinco) dias úteis  contados da emissão da Ordem de Serviço pela Administração.
Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:

A revisão será realizada em oficina autorizada Renault, conforme cronograma definido
pela montadora para a revisão de 40.000 km.
Serão observadas todas as etapas técnicas previstas no manual de manutenção do
fabricante, incluindo:

Troca de óleo e filtros;
Verificação e, se necessário, substituição de fluido de freio, velas de ignição, correias e
outros componentes;
Atualização de softwares e testes de diagnóstico eletrônico;
Inspeções mecânicas, elétricas e de segurança.

A revisão deverá ser executada em um único atendimento , salvo por motivo de força
maior ou necessidade técnica devidamente justificada.

Cronograma de realização dos serviços:
Etapa única – Prestação do serviço completo de revisão programada de 40.000 km.
Período: até 5 (cinco) dias úteis  após o recebimento do veículo na oficina.
Início: a partir da emissão da Ordem de Serviço e entrega do veículo à oficina autorizada.
Término: após emissão de relatório técnico e entrega do veículo revisado à Administração.
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5.2. Local e horário da prestação dos serviços
Local: Oficina autorizada Renault, a ser indicada pela contratada e previamente aprovada pela
Administração.
Horário: Dentro do expediente comercial da oficina
 
5.3. Materiais a serem disponibilizados
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar:
a) Mão-de-obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação;
b) Fornecimento de peças genuínas (novas e originais de fábrica, com garanti a dessas) e
materiais específicos a serem uti lizados na execução de serviços de reparo, conservação e
recuperação.
Todas as peças utilizadas deverão ser novas, originais e compatíveis com o modelo Renault
Duster Intense 1.6, conforme preconizado pelo fabricante.
5.4. Rotinas a serem cumpridas
A execução contratual deverá observar as seguintes rotinas:

Agendamento prévio do atendimento;

Recebimento do veículo mediante checklist assinado pelas partes;

Execução da revisão conforme cronograma oficial do fabricante;

Entrega de relatório técnico com as intervenções realizadas e peças substituídas;

Devolução do veículo com atestado de conclusão dos serviços.

5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
A demanda é pontual e corresponde à revisão de um único veículo oficial da frota;

O veículo encontra-se em pleno funcionamento e dentro do período de garantia;

A Administração preza pela manutenção da garantia de fábrica , sendo indispensável o
uso de peças originais e serviços executados por oficina autorizada.

5.6. Especificação da garantia do serviço
O prazo de garantia contratual dos serviços será aquele estabelecido na Lei nº 8.078/1990
(Código de Defesa do Consumidor), além das garantias complementares eventualmente
oferecidas pelo fabricante ou pela contratada.
5.7. Uniformes
Não se aplica.
Por se tratar de prestação de serviço executada externamente, nas dependências da oficina
contratada, os uniformes e vestimentas técnicas dos profissionais envolvidos são de
responsabilidade da contratada, conforme as normas internas da empresa prestadora e da
oficina autorizada.
5.8. Procedimentos de transição e finalização do contrato
Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto, que será executado de forma pontual, com escopo e prazo claramente
definidos.
 
5.9. Declaração de Conclusão e de aceite dos Serviços 
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O Contratado, emitirá sobre sua reponsabilidade nos termos do Edital e da legislação que os
serviços contratados foram concluídos. O gestor do contrato da mesma forma emitirá
declaração de conclusão e aceite do serviço;
Poderá o Gestor declarar a conclusão com ressalvas, referentes a garantias ou fatores não
observáveis.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Além daquelas obrigações decorrentes da Lei, é dever da CONTRATADA:

Prestar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações deste Termo
de Referência e instrumento contratual;

Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com o pessoal
de sua contratação, necessário à execução do objeto contratual;

Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à
contratante ou a terceiros.

Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo Contratante;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Contratante;

Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para a contratação;

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto mediante
autorização expressa do Ordenador de Despesas.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
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avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

São obrigações da Contratante, além de outras decorrentes do Contrato:

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão
especialmente designada para este fim.

Ceder um local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos, quando for o caso.

Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com
as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições exigidas para a contratação;

Manter meio de comunicação formal, preferencialmente via correio eletrônico, para solicitar
qualquer dos serviços contratados.

O não cumprimento das condições estipuladas neste termo sujeita os contratantes às sanções e
penalidades previstas na Lei n. 14.133/21, assegurados os direitos à ampla defesa e contraditório.
 

6.1. Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Decreto nº 9.166, de 22 de dezembro de 2023, art. 87).

O gestor(es) do contrato ficará a encargo do Sr Claudio de Souza, especialmente designado para
este fim.

Constituem atividades a serem exercidas pelo gestor de contratos:

I -  Acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua
implantação, em se tratando de prestação de serviços ou da entrega de
material, no caso de fornecimento parcelado que culmine em instrumento
contratual;
II - Ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, do seu cronograma
físico-financeiro, bem como controlar a utilização dos recursos orçamentários
destinados ao amparo das despesas dele decorrentes;
III - Fazer constar do processo administrativo correspondente as
informações e os documentos necessários à formalização do contrato, inclusive
quando o seu instrumento for substituído;
IV - Expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços;
V - Encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do contratado, do
edital e dos demais documentos pertinentes ao fiscal do contrato, para subsidiar
o exercício da respectiva fiscalização;
VI - Verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da
documentação necessária à formalização do contrato, bem como mantê-la
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atualizada, nos termos da lei e do contrato;
VII - Atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existência
de adequado acompanhamento à execução do ajuste;
VIII -  Manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e
informar à autoridade competente a necessidade de prorrogação contratual ou
de realização de nova contratação, conforme o caso;
IX - Manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da
garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento
necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua
vigência, quando for o caso;
X - Dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a
antecedência necessária, levando em conta as informações prestadas pela
unidade demandante do serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado
e demais elementos que auxiliem na identificação da proposta mais vantajosa
para a Administração;
XI - Verificar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo
fiscal do contrato;
XII - Verificada a existência de qualquer infração contratual, apontada pelo
fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento de proposta de aplicação de
penalidade, nos termos previstos no instrumento contratual, bem como informar,
com a devida justificativa técnica, às autoridades responsáveis, os fatos que
ensejam a aplicação de sanções administrativas em face da inexecução parcial
ou total do contrato, observada a legislação vigente;
XIII -  Apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações
trabalhistas, ao tomar conhecimento dela por qualquer meio,
independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o contraditório e a
ampla defesa, as providências previstas em lei e no contrato;
XIV -  Executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato
firmado, inclusive no que se refere à manutenção das condições de
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da contratada, atualizando-as
sempre que necessário;
XV - Emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em
relação à execução dos serviços e aquisições contratados, ouvido o fiscal do
contrato;
XVI -  Repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação
do ajuste para a área responsável pelo Plano Anual de Contratações;
XVII -  Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de
previsão normativa.

6.2.  Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 9.166, de 22 de dezembro de 2023, art. 88);

Constituem atividades a serem exercidas pelo fiscal de contrato:

I - Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual,
informando ao gestor de contratos aquelas que podem resultar na execução dos
serviços e obras ou na entrega de material de forma diversa do objeto
contratual, tomando as providências necessárias à regularização, por parte da
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contratada, das faltas ou defeitos observados;
II -  Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos
necessários ao pagamento, previstos no termo de contrato, conferi-los e
encaminhá-los ao gestor de contratos;
III -  Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos
serviços, das obras ou do material encontram-se de acordo com o estabelecido
no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e
encaminhá-la ao gestor de contratos;
IV - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação,
rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao
contrato que fiscaliza;
V -  Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais
sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se
detectar algo que possa sugerir a adoção de tais providências;
VI - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do
contrato;
VII - Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de
previsão normativa.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Medição

As medições deverão ser apresentadas até o dia 30 do mês da execução dos serviços. A
CONTRATADA entregará a CONTRATANTE os relatórios e as demais documentações
comprobatórias dos serviços concluídos 

As medições não apresentadas no prazo especificado no item anterior serão consideradas de
valor zero e somente poderão ser apresentadas no mês subsequente.

Juntamente com o BOLETIM DE MEDIÇÃO (relatório) deverão ser entregues os seguintes
documentos:

a) Cronograma dos serviços executados;
b) Relatório fotográfico com o mínimo de 06 (seis) fotos coloridas, que
demonstrem claramente a execução dos serviços objetos de medição, nas
etapas correspondentes; 
c) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União e o CRF-FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) em plena
validade; 
d) Cópia do recolhimento do INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) e
FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) dos funcionários que
trabalharam na obra referente ao mês anterior, sendo que esta deverá ser
específica por obra;

 
Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá enviar no prazo máximo de 3
dias, os seguintes documentos:

I - Cópia da Folha de Pagamento dos funcionários que trabalharam na
obra relativas ao mês anterior, sendo que esta deverá ser específica por obra;
II - Cópia do Cartão Ponto dos mesmos funcionários; e
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III - Cópia do Acordo Coletivo ou Convenção Coletiva de Trabalho vigente; 

A recusa ou omissão em entregar a documentação exigida no item anterior no prazo estipulado
implicará no bloqueio do pagamento que a CONTRATADA vier a fazer jus, até que a mesma seja
entregue.

A Secretaria de Agricultura terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar o respectivo
BOLETIM DE MEDIÇÃO, considerando os quantitativos e os preços unitários dos serviços
efetivamente executados.

Somente após autorização por escrito do Secretaria de Agricultura é que a empresa estará
autorizada a emitir a Nota Fiscal/ Fatura, que deverá ter a data igual ou posterior à data da
autorização.

A CONTRATADA somente estará autorizada a emitir a fatura no valor da medição aprovada pela
fiscalização da Secretaria de Agricultura.

Os pagamentos poderão ser sustados pelo CONTRATANTE, nos seguintes casos:

a) Não cumprimento das obrigações contratadas.
b) Determinação Judicial.
c) E nos casos previstos em lei.

Somente serão medidos e autorizados os faturamentos de serviços executados. Em hipótese
alguma o CONTRATANTE autorizará como forma de compensação, o faturamento de materiais
estocados na obra ou atividades não concluídas.

O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal/ Fatura junto com o BOLETIM DE
MEDIÇÃO aprovado e rubricado pela Secretaria de Agricultura.

Caso a empresa venha a emitir a Nota Fiscal/ Fatura anterior à data da aprovação da medição
pela Secretaria de Agricultura, a mesma será devolvida, ficando sob responsabilidade da
CONTRATADA todo o encargo inerente à devolução.

7.2. Prazo da Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá até o dia 05 do mês
subsequente ao mês da emissão da Nota Fiscal para fins de liquidação, na forma desta seção.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3. Paguagento
7.3.1. Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado até o 15º dia útil subsequente a entrega da nota fiscal, respeitado os
prazos de liquidação o estabelecidos no item 7.2

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção
monetária.

7.3.2. Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.3.3. Cessão de crédito
Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.
8. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.
8.2. Regime de Execução
O regime de execução do contrato será por REGIME GLOBAL.
8.3. Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.3.1. Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.
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Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de
dezembro de 2021.

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n.
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
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A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais  extraordinárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

Qualificação Econômico-Financeira:

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
 

8.3.3. Qualificação Técnica

Considerando que o local que será realizada tal revisão, trata-se de oficina autorizada e
credenciada pela marca (Concessionária Renault) não há necessidade de comprovação
técnica.

8.3.4. Qualificação Técnico-Operacional

Considerando que o local que sera realizada tal revisão, trata-se de oficina autorizada e
credenciada pela marca (Concessionária Renault) não há necessidade de comprovação
técnica.

8.3.5. Qualificação Técnico-Profissional

Considerando que o local que será realizada tal revisão, trata-se de oficina autorizada e
credenciada pela marca (Concessionária Renault) não há necessidade de comprovação
técnica.
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 2.395,20 (dois mil, trezentos e noventa e cinco
reais e vinte centavos), conforme planilha constante no Anexo I-A e possuirá caráter sigiloso,
tornando-se público somente após o julgamento das propostas.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para execução do objeto será (ão) onerada (s) a (s) dotação (ões) orçamentária (s):

147 - 014011.2060810022.025  - 33903000
149 - 014011.2060810022.025 - 33903900
11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
II - Multa: 

a) moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado na
prestação de serviço formalmente contratado sobre o valor total do contrato, até o
limite de 15 (quinze) dias;
b) compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

III - Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar  com o Município
pelo prazo mínimo de 1 (um) ano e máximo de 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade
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A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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12.  RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO

    13. Este Termo de Referência foi elaborado por
 

CLAUDIO DE SOUZA
RE 10968
GESTOR

VALDIR LUIZ BIAZOTTO
RE 01088
SECRETÁRIO DE AGRICULTURA

 

 Anexo I-A 
 

Documento assinado eletronicamente por Valdir Luiz Biazotto, Secretário, em 22/08/2025,
às 10:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Item Quantida
de Valor Total

SERVIÇO DE REVISÃO EM GARANTIA –
Mão de obra Revisão 40.000; Substituição
pastilha do freio.  

1 R$ 729,70

FILTRO AR CONDICIONADO 1 R$ 65,00

FILTRO AR 1 R$ 132,00

FRASCO ÓLEO MOTOR 10W40 5 R$ 187,50

FILTRO DE ÓLEO 1 R$ 93,00

FILTRO COMBUSTÍVEL 1 R$ 68,00

ARRUELA COBRE 1 R$ 13,00

VELA DE IGNIÇÃO 4 R$ 260,00

JOGO PASTILHA FREIO 1 R$ 565,00

VEDAÇÃO EM BORRACHA 2 R$ 282,00

Total estimado da contratação R$ 2.395,20

Total de Previsão de Execução no ano R$ 2.395,20
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Documento assinado eletronicamente por Claudio de Souza, Assistente de Gestão
Administrativa, em 22/08/2025, às 11:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0259893 e o código CRC F38AA6B7.

Referência: Processo nº 001040.000064/2025-63 SEI nº 0259893
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